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QUEM SEGURA O ESPELHO? 

SOBERANIA DIGITAL E A PRIVATIZAÇÃO DO IMAGINÁRIO  

Joao Angelo Fantini 1 

 

Durante séculos, a crítica social discutiu quem controlava os meios de produção. 

Depois, passamos a debater o oligopólio dos meios de comunicação. Hoje, chegamos a uma 

etapa ainda mais opaca e mais decisiva: a disputa por quem controla a infraestrutura material 

sobre a qual toda comunicação, toda produção e toda memória se apoiam. 

Há uma ingenuidade comum de que vivemos na era da descentralização absoluta. 

A internet seria livre, a informação circularia sem fronteiras e os Estados continuariam 

exercendo soberania irrestrita sobre seus territórios. Não é bem assim, e tampouco o contrário 

é verdadeiro. 

Por trás da aparência caótica da vida digital existe uma estrutura concentrada, mas 

não monolítica. É o que se conceitua como The Stack, termo cunhado pelo teórico Benjamin 

Bratton¹. Na formulação original, a Pilha não é só cabos e servidores. São seis camadas 

sobrepostas, Earth, Cloud, City, Address, Interface, User, que embaralham soberania estatal e 

poder corporativo. Cada camada depende da anterior, sim, mas também puxa as outras. Quem 

controla a base exerce um poder silencioso, quem controla o topo, a interface e os modelos, 

pode reescrever a base. 

É o que o economista Nick Srnicek aponta ao analisar o "capitalismo de 

plataforma"²: não se trata apenas de tecnologia, mas da privatização do próprio terreno onde a 

sociedade opera, e da extração contínua de dados nesse terreno. 

Durante boa parte da modernidade, a soberania residia nos Estados: bandeiras, 

constituições, exércitos. No século XXI, uma parcela desse poder migrou para corporações 

privadas que não precisam vencer eleições. Governos inteiros hoje dependem de infraestruturas 
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de um punhado de empresas estrangeiras para armazenar dados públicos e operar sistemas 

estratégicos. Autores como Nick Couldry e Ulises Mejias chamaram isso, com precisão, de 

"colonialismo de dados"³, uma atualização do diagnóstico que Evgeny Morozov já fazia sobre 

o solutionismo tecnológico. 

Essa vulnerabilidade cobra preço em crises reais, mas raramente de forma tão 

simples quanto parece. No conflito na Ucrânia, a conectividade das tropas ficou refém das 

decisões de Elon Musk, controlador da Starlink, que desligou o sinal em áreas de 

contraofensiva⁴. O episódio é verdadeiro, e assustador. Ele também é instrutivo pelo que veio 

depois: o Pentágono assumiu o contrato da Starlink meses depois. Um empresário vetou uma 

nação, e um Estado reestatizou a camada. A soberania infraestrutural é disputada, não perdida 

de uma vez. 

No Brasil, o cenário é análogo, com menos alarde. A digitalização de serviços 

essenciais transferiu a custódia de milhões de registros para nuvens estrangeiras. No Judiciário 

e em ministérios estratégicos, rotinas inteiras dependem de ecossistemas que podem mudar 

tarifas ou sofrer controles de exportação alheios à nossa política externa⁵. 

Diante disso, a resposta tem sido buscar autonomia infraestrutural. E é aqui que a 

questão fica controversa. 

A União Europeia tentou reagir com o Gaia-X⁶, uma nuvem soberana europeia. Na 

prática, o projeto foi em grande parte cooptado: AWS, Azure e Google viraram membros, e o 

Gaia-X virou um padrão de interoperabilidade, não uma alternativa proprietária. Soberania 

como rótulo, não como servidor. 

O Brasil articula sua Nuvem de Governo⁷, operada por Serpro e Dataprev, com a 

promessa de dados sensíveis em solo nacional sob lei brasileira. É um passo necessário. Ele 

também expõe o limite: ter o rack em Brasília não resolve a dependência dos chips da Nvidia, 

dos switches da Cisco, dos modelos fundacionais treinados fora. Soberania digital é diferente 

de autarquia digital, e confundir as duas é caro. 

Porque o problema mudou de andar. Quando Bratton escreveu The Stack em 2015, 

a camada crítica era a nuvem. Hoje é a camada de IA. Modelos fundacionais, GPUs, dados de 
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treino. É aí que a concentração é mais brutal, e é aí que o Brasil está mais fora. Quem controla 

a stack hoje não gerencia só hardware. Controla os regimes de visibilidade, os critérios de 

relevância, as condições de possibilidade da nossa memória coletiva. 

Shoshana Zuboff descreveu isso como capitalismo de vigilância, o controle sobre o 

comportamento⁸. Para a memória, a referência mais justa é Wendy Chun: o arquivo digital 

lembra e esquece segundo a arquitetura que o sustenta⁹. 

Isso significa que estamos condenados a alugar o passado? Não necessariamente. 

A pilha é concentrada, não é total. Existem fricções reais: o cabo EllaLink ligando Brasil e 

Europa sem passar pelos EUA, o fediverso, arquivos públicos, a pirataria científica, a Lei das 

Plataformas debatida no Congresso em 2024/2025. Elas não revertem a assimetria, mas 

impedem que ela vire fatalismo. 

A grande questão, então, já não é apenas o que será preservado, mas o que será 

encontrável, treinável, modelável. E quem vai decidir isso. Queremos um Estado operador de 

stack? Queremos uma nuvem pública que concorra com as Big Techs, ou que apenas contrate 

melhor delas? Aceitamos depender de modelos estrangeiros desde que os dados fiquem aqui, 

ou isso é trocar a fechadura mantendo a chave com o vizinho? 

Quem controla a infraestrutura não administra apenas o que fomos. Disputa as 

regras do que poderemos ser. A disputa continua aberta, justamente porque a pilha vaza. 

Em termos lacanianos, a Pilha opera no registro do imaginário: é o espelho que 

devolve ao sujeito uma imagem de mundo já curada, tomada por totalidade. A disputa pela 

infraestrutura é, no fundo, a disputa por quem segura essa moldura. 
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